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Art. 5º - Determinar à Secretaria Executiva:

I - a imediata comunicação desta decisão à Concessionária, ao Pro-
curador Geral de Justiça, à Presidência do Tribunal de Contas do Es-
tado do Rio de Janeiro, ao Poder Concedente e à ALERJ, devendo
ser o ofício instruído com cópia da Nota Técnica CAPET n° 2/2018.

II - a solicitação à CATRA que verifique o cumprimento do art. 9º, §5º,
da Lei nº 8.987/95 e da Resolução AGETRANSP nº 43, de 07 de
agosto de 2018.

III - o arquivamento deste processo, após decurso do prazo de in-
terposição de recurso.

Art. 6º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira Relatora
CARLOS CORREIA

Conselheiro
FERNANDO MORAES

Conselheiro
VICENTE LOUREIRO

Conselheiro
MURILO LEAL

Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1019 DE 30 DE AGOSTO DE
2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S.A. - FATO RELEVAN-
TE DA OPERAÇÃO AVARIA DE PANTÓGRA-
FO TREM PREFIXO UH 039, PRÓXIMO ESTA-
ÇÃO JARDIM PRIMAVERA B.O. 658. DES-
CUMPRIMENTO RESOLUÇÃO AGETRANSP Nº
09/2011.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS, FER-
ROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições legais e regi-
mentais, tendo em vista o que consta no Processo Regulatório nº E-
12/004.196/2017, por unanimidade dos Conselheiros votantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Não responsabilizar a SUPERVIA - Concessionária de Trans-
porte Ferroviário S/A pelo evento ocorrido no dia 06 de abril de 2017,
retratado no Boletim de Ocorrência nº 658, eis que restou constada
excludente de responsabilidade.

Art. 2º - Aplicar à SUPERVIA - Concessionária de Transporte Ferro-
viário S/A a penalidade de advertência pelo descumprimento da obri-
gação imposta pelo art. 2º, § 3º da Resolução AGETRANSP nº
09/2011.

Art. 3º - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA -
que seja lavrado o correlato auto de infração na forma disciplinada

pela Resolução AGETRANSP nº 17, de 28 de janeiro de 2014, e rea-
lizadas as anotações de cabimento.

Art. 4º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018

MURILO LEAL
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

FERNANDO MORAES
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

CARLOS CORREIA
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1020 DE 30 DE AGOSTO DE
2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S/A - APLICA PENALI-
DADE DE MULTA À CONCESSIONÁRIA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no processo regulatório
nº E-12/004.283/2017, por unanimidade dos Conselheiros votantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO S/A, a penalidade de multa prevista na letra “b”, da
Cláusula Décima Nona do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato de Conces-
são, no valor de R$ 126.697,72 (cento e vinte e seis mil seiscentos e
noventa e sete reais e setenta e dois centavos), correspondentes a
0,02% (dois centésimos por cento) do faturamento do exercício de 2016,
por infringência das Cláusulas Quarta, Décima, Incisos I e VIII e Décima
Quinta do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão.

Art. 2º - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA -
que, após o trânsito em julgado, seja lavrado o competente auto de

infração e proceda às anotações de praxe.

Art. 3º - Determinar que a SECEX, após o cumprimento do art. 2º,
arquive os autos.

Art. 4º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018

CARLOS CORREIA
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

FERNANDO MORAES
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1021 DE 30 DE AGOSTO DE
2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S/A - APLICA PENALI-
DADE DE MULTA À CONCESSIONÁRIA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no processo regulatório
nº E-12/004.282/2017, por unanimidade dos Conselheiros votantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPOR-
TE FERROVIÁRIO S/A, a penalidade de multa prevista na letra “b”,
da Cláusula Décima Nona do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato de
Concessão, no valor de R$ 253.395.43 (duzentos e cinquenta e três
mil trezentos e noventa e cinco reais e quarenta e três centavos), cor-
respondentes a 0,04% (quatro centésimos por cento) do faturamento
do exercício de 2016, por infringência das Cláusulas Quarta, Décima,
Incisos I, IV, V, VIII, XIII, XXVI e XXVIII e Cláusula Décima-Quinta do
Oitavo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão.

Art. 2º - Determinar à Concessionária SUPERVIA, que cumpra inte-
gralmente o disposto na Norma Brasileira ABNT NBR 14021, que es-
tabelece os princípios e as condições mínimas para a adaptação de
estações e trens às condições de acessibilidade do usuário-cliente do
sistema ferroviário.

Art. 3º - Determinar à Concessionária SUPERVIA, que atualize os
Procedimentos Operacionais: Embarque e Desembarque nas Platafor-
mas, para que se tenha um sistema operacional mais eficiente e que
ofereça aos usuários-clientes segurança adequada nos procedimentos
de embarque e desembarque dos trens, nos termos do que já foi es-
tabelecido no artigo 2º da Deliberação AGETRANSP/CD nº 928, de
30 de maio de 2017.

Art. 4º - Determinar que à Concessionária SUPERVIA, elabore ou
aperfeiçoe a comunicação entre o Maquinista e o Orientador de Aces-
so, dentre outros, através de programas de treinamento de pessoal a
ser iniciado dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, com o ob-
jetivo de assegurar as condições dos serviços, como previsto nos In-
cisos IV e V da Cláusula Décima do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato
de Concessão, que venha a proporcionar a suplementação das me-
didas de segurança no embarque e desembarque de passageiros,
sempre que possível.

Art. 5º - Determinar que a Concessionária SUPERVIA, estabeleça
uma normatização do armazenamento das informações do Registrador
de Eventos das diversas séries de trens da supracitada Concessio-
nária e da coleta dessas informações quando da ciência de envolvi-
mento da composição em um acidente ou incidente, no prazo de 120
(cento e vinte) dias.

Art. 6º - Determinar à Concessionária SUPERVIA, que enfatize a ma-
nutenção preventiva das “distancias horizontal ou vertical entre o trem
e a plataforma”, objetivando o fiel cumprimento do contido no Contrato
de Concessão e seus Aditivos e na Resolução AGETRANSP nº
38/2017, de 08 de agosto de 2017.

Art. 7º - Determinar que à Concessionária SUPERVIA, promova e de-
senvolva estudo envolvendo todos os acidentes semelhantes ao longo
dos anos de Concessão, com o propósito de verificar a existência de
fatores contribuintes comuns e tente interferir sobre estes, objetivando
a sua neutralização ou, pelo menos, a sua minimização. Deve à Con-
cessionária, apresentar a esta AGETRANSP, no prazo de até 120
(cento e vinte) dias, o resultado desse estudo, com eventual prorro-
gação a ser aprovada pelo CODIR, em Reunião Interna.

Art. 8º - Determinar à Concessionária SUPERVIA, que desenvolva es-
tudo para implementação de monitoramento de imagens para visua-
lização do maquinista de todas as portas das composições ferroviá-
rias, objetivando assegurar aos usuários-clientes, maior segurança no
procedimento de embarque e desembarque. Deve a Concessionária,
apresentar a esta AGETRANSP, no prazo de até 120 (cento e vinte)
dias, o resultado desse estudo, com eventual prorrogação a ser apro-
vada pelo CODIR, em Reunião Interna.

Art. 9º - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA,
para que acompanhe e fiscalize o cumprimento do estabelecido nos
artigos 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, apresentando relatório mensal ao
CODIR, em Reunião Interna.

Art. 10 - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA,
que constitua Grupo Técnico para examinar e opinar nos termos do
Contrato de Concessão e seus Aditivos e demais normas legais, os
cronogramas de execução dos serviços de adequação das distâncias
horizontal e vertical entre o trem e a plataforma, de que tratam as
Cartas da Supervia nº 284-18/DAJ e nº 506-18/DAJ (fls. 244 a 252),
bem como o supracitado grupo técnico, examinar o relatório das dis-
tancias entre os trens e as plataformas (fls. 219 a 243), encaminhado
pela Carta nº 099-18/DAJ (fl. 218), devendo apresentar relatório con-
clusivo no prazo de 120 (cento e vinte) dias da data de publicação
desta Deliberação ao CODIR, em Reunião Interna.

Art. 11 - Determinar à Câmara de Transportes e Rodovias - CATRA
desta AGETRANSP que, após o transito em julgado desta decisão,
seja lavrado na forma legal e contratual, o competente auto de infra-
ção e procedidas as devidas atualizações e anotações de praxe.

Art. 12 - Determinar à Secretaria Executiva - SECEX, que oficie à
Presidência da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
(ALERJ), a Comissão de Transporte da ALERJ, ao Poder Concedente
(SETRANS), ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio
de Janeiro, ao Procurador Geral de Justiça do Estado do Rio de Ja-
neiro e a Supervia Concessionária de Transporte Ferroviário S/A, de-
vendo instruir o ofício com cópia da presente Deliberação e, após o
cumprimento das determinações contidas nesta Deliberação, adote as
medidas de praxe para o acautelamento dos presentes autos.

Art. 13 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018

CARLOS CORREIA
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

FERNANDO MORAES
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1022 DE 30 DE AGOSTO DE
2018

ENGAVETAMENTO DE 4 VEÍCULOS DE PAS-
SEIO E 1 CAMINHÃO, OCORRIDO EM DIA
16/03/2017 ÀS 14H 12MIN, NO KM 40, PISTA
SENTIDO SUL DA RJ-124, MUNICÍPIO DE
ARARUAMA, BAIRRO BANQUEIROS. BO
VL0712.2017.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regu-
latório nº E-12/004.377/2017, por unanimidade dos Conselheiros vo-
tantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Não responsabilizar a Concessionária da Rodovia dos Lagos
S/A - CCR VIA LAGOS pelo fato relevante da operação, objeto do
B.O. VL 712/2017, uma vez que ficou caracterizada a excludente de
responsabilidade, como também por não descumprimento ao Contrato
de Concessão ou à legislação vigente aplicável.

Art. 2º - Determinar a SECEX o arquivamento do presente processo
após o trânsito em julgado.

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018

FERNANDO MORAES
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

CARLOS CORREIA
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1023 DE 30 DE AGOSTO DE
2018

COLISÃO ENVOLVENDO UMA MOTOCICLETA
E UM CAMINHÃO NO KM 0+000 DA RJ 116.
BO RO7232017525

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Regu-
latório nº E-12/004.408/2017, por unanimidade dos Conselheiros pre-
sentes,

DELIBERA:

Art. 1º - Não responsabilizar a Concessionária ROTA 116 S.A. pelo
fato relevante da operação objeto do B.O. RO 723/2017, uma vez que
ficou caracterizada a excludente de responsabilidade, como também
por não visualizar descumprimento ao Contrato de Concessão ou à
legislação vigente aplicável.

Art. 2º - Determinar à Secretaria Executiva que, após transcorrido
prazo para recurso, seja o presente processo arquivado

Art. 3º - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018

FERNANDO MORAES
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

CARLOS CORREIA
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1024 DE 30 DE AGOSTO DE
2018

CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA DOS LA-
GOS S/A - VIA LAGOS - NÃO RESPONSABI-
LIZA A CONCESSIONÁRIA PELO FATO RELE-
VANTE DA OPERAÇÃO.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no processo regu-
latório nº E-12/004.510/2017, por unanimidade dos Conselheiros vo-
tantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Não responsabilizar a CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA
DOS LAGOS S/A - VIA LAGOS, tendo em vista a ausência de nexo
de causalidade no Fato Relevante da Operação em julgamento.

Art. 2º - Determinar que a SECEX, após as formalidades de praxe,
arquive-se os presentes autos.

Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018

CARLOS CORREIA
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

FERNANDO MORAES
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1025 DE 30 DE AGOSTO DE
2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S/A - APLICA PENALI-
DADE DE ADVERTÊNCIA À CONCESSIONÁ-
RIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições le-
gais e regimentais, tendo em vista o que consta no processo regu-
latório nº E-12/004.441/2017, por unanimidade dos Conselheiros vo-
tantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE
FERROVIÁRIO S/A, a penalidade de ADVERTÊNCIA, prevista na letra
“a”, da Cláusula Décima Nona do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato
de Concessão, pela violação das Cláusulas Quarta, Décima, Incisos I
e VIII e Décima Quinta do Contrato de Concessão.

Art. 2º - Determinar à CAMARA DE TRANSPORTES E RODOVIAS
(CATRA) que, após o transito em julgado desta decisão, proceda à
lavratura do auto de infração e as anotações de cabimento.

Art. 3º - Determinar que a SECEX, após o cumprimento do art. 2º,
arquive os autos.

Art. 4º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2018

CARLOS CORREIA
Conselheiro Relator

ALINE PAOLA C. B. C. DE ALMEIDA
Conselheira

FERNANDO MORAES
Conselheiro

VICENTE LOUREIRO
Conselheiro

MURILO LEAL
Conselheiro Presidente do Julgamento

DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1026 DE 30 DE AGOSTO DE
2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S/A - APLICA PENALI-
DADE DE MULTA À CONCESSIONÁRIA, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVI-
ÇOS PÚBLICOS CONCEDIDOS DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS,
FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS E DE RODOVIAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - AGETRANSP, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, tendo em vista o que consta no processo re-
gulatório nº E-12/004.302/2017, por unanimidade dos Conselheiros vo-
tantes,

DELIBERA:

Art. 1º - Aplicar à SUPERVIA - CONCESSIONÁRIA DE TRANSPOR-
TE FERROVIÁRIO S/A, a penalidade de multa prevista na letra “b”,
da Cláusula Décima Nona do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato de
Concessão, no valor de R$ 63.348,86 (sessenta e três mil trezentos e
quarenta e oito reais e oitenta e seis centavos), correspondentes a
0,01% (um centésimo por cento) do faturamento do exercício de 2016,
por infringência das Cláusulas Quarta, Décima, Incisos I e VIII e Dé-
cima Quinta do Oitavo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quarta-feira, 05 de Setembro de 2018 às 03:25:51 -0300.
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CARRILAMENTO DO TREM PREFIXO US-169,
PRÓXIMO A ESTAÇÃO CASCADURA, EM
10/02/2015 - B.O. Nº 486 - RECURSO ADMI-
NISTRATIVO INTERPOSTO CONTRA DELIBE-
RAÇÃO Nº 990, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2017 - NEGADO PROVIMENTO.

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1027 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE PÚBLICO FERROVIÁRIO S.A - DES-
CARRILAMENTO DO TREM PREFIXO US-169,
PRÓXIMO A ESTAÇÃO CASCADURA, EM
10/02/2015 - B.O. Nº 486 - RECURSO ADMI-
NISTRATIVO INTERPOSTO CONTRA DELIBE-
RAÇÃO Nº 990, DE 12 DE DEZEMBRO DE
2017 - NEGADO PROVIMENTO.

PÁGINA 03 - 3ª COLUNA

Onde se lê:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1016 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S/A - NEGA PROVI-
MENTO AO RECURSO CONTRA A DELIBERA-
ÇÃO AGETRANSP/CD Nº 985/2017.

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1028 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S/A - NEGA PROVI-
MENTO AO RECURSO CONTRA A DELIBERA-
ÇÃO AGETRANSP/CD Nº 985/2017.

Onde se lê:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1017 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

METRÔRIO CONCESSÃO METROVIÁRIA DO
RIO DE JANEIRO S.A - REAJUSTE ANUAL DA
TARIFA 2018. LINHAS 1 E 2.

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1029 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

METRÔRIO CONCESSÃO METROVIÁRIA DO
RIO DE JANEIRO S.A - REAJUSTE ANUAL DA
TARIFA 2018. LINHAS 1 E 2.

Onde se lê:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1018 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

REAJUSTE ANUAL DA TARIFA - SERVIÇOS
PÚBLICOS DE TRANSPORTE METROVIÁRIO
DE PASSAGEIROS - LINHA 4 - VACÂNCIA DO
CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA - HOMO-
LOGAÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR MÁXI-
MO DA TARIFA PADRÃO - VALOR DE R$
4,3312 (QUATRO INTEIROS, TRÊS MIL TRE-
ZENTOS E DOZE DÉCIMOS DE MILÉSIMOS
DE REAL) - TARIFA PADRÃO MÁXIMA ARRE-
DONDADA: R$ 4,30 (QUATRO REAIS E TRIN-
TA CENTAVOS) - PERÍODO: ABRIL DE 2018 E
ABRIL DE 2019 - EFEITOS RETROATIVOS.

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1030 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

REAJUSTE ANUAL DA TARIFA - SERVIÇOS
PÚBLICOS DE TRANSPORTE METROVIÁRIO
DE PASSAGEIROS - LINHA 4 - VACÂNCIA DO
CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA - HOMO-
LOGAÇÃO DO REAJUSTE DO VALOR MÁXI-
MO DA TARIFA PADRÃO - VALOR DE R$
4,3312 (QUATRO INTEIROS, TRÊS MIL TRE-
ZENTOS E DOZE DÉCIMOS DE MILÉSIMOS
DE REAL) - TARIFA PADRÃO MÁXIMA ARRE-
DONDADA: R$ 4,30 (QUATRO REAIS E TRIN-
TA CENTAVOS) - PERÍODO: ABRIL DE 2018 E
ABRIL DE 2019 - EFEITOS RETROATIVOS.

PÁGINA 04 - 1ª COLUNA

Onde se lê:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1019 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S.A. - FATO RELEVAN-
TE DA OPERAÇÃO AVARIA DE PANTÓGRAFO
TREM PREFIXO UH 039, PRÓXIMO ESTAÇÃO
JARDIM PRIMAVERA B.O. 658. DESCUMPRI-
MENTO RESOLUÇÃO AGETRANSP Nº
09/2011.

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1031 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S.A. - FATO RELEVAN-
TE DA OPERAÇÃO AVARIA DE PANTÓGRAFO
TREM PREFIXO UH 039, PRÓXIMO ESTAÇÃO
JARDIM PRIMAVERA B.O. 658. DESCUMPRI-
MENTO RESOLUÇÃO AGETRANSP Nº
09/2011.

Onde se lê:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1020 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANS-
PORTE FERROVIÁRIO S/A - APLICA PENALI-
DADE DE MULTA À CONCESSIONÁRIA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1032 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO
S/A - APLICA PENALIDADE DE MULTA À CONCESSIONÁRIA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Onde se lê:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1021 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO
S/A - APLICA PENALIDADE DE MULTA À CONCESSIONÁRIA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1033 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO
S/A - APLICA PENALIDADE DE MULTA À CONCESSIONÁRIA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PÁGINA 04 - 2ª COLUNA

Onde se lê:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1022 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

ENGAVETAMENTO DE 4 VEÍCULOS DE PAS-
SEIO E 1 CAMINHÃO, OCORRIDO EM DIA
16/03/2017 ÀS 14H 12MIN, NO KM 40, PISTA
SENTIDO SUL DA RJ-124, MUNICÍPIO DE
ARARUAMA, BAIRRO BANQUEIROS. BO
VL0712.2017.

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1034 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

ENGAVETAMENTO DE 4 VEÍCULOS DE PAS-
SEIO E 1 CAMINHÃO, OCORRIDO EM DIA
16/03/2017 ÀS 14H 12MIN, NO KM 40, PISTA

SENTIDO SUL DA RJ-124, MUNICÍPIO DE
ARARUAMA, BAIRRO BANQUEIROS. BO
VL0712.2017.

PÁGINA 04 - 3ª COLUNA

Onde se lê:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1023 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

COLISÃO ENVOLVENDO UMA MOTOCICLETA
E UM CAMINHÃO NO KM 0+000 DA RJ 116.
BO RO7232017525

Leia-se:
DELIBERAÇÃO AGETRANSP Nº 1035 DE 30 DE AGOSTO DE 2018

COLISÃO ENVOLVENDO UMA MOTOCICLETA
E UM CAMINHÃO NO KM 0+000 DA RJ 116.
BO RO7232017525.

Id: 2130876

AGÊNCIA REGULADORA DE ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO CONSELHO-DIRETOR

INSTRUÇÃO NORMATIVA AGENERSA CODIR Nº 73
DE 22 DE AGOSTO DE 2018

ESTABELECE PROCEDIMENTOS A SEREM
OBSERVADOS NO CUMPRIMENTO DA LEI
ESTADUAL Nº 6.890, DE 18 DE SETEMBRO
DE 2014, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATÓ-
RIEDADE DA INSPEÇÃO QUINQUENAL DE
SEGURANÇA NAS INSTALAÇÕES DE GÁS
CANALIZADO DAS UNIDADES RESIDENCIAIS
E COMERCIAIS SUPRIDAS POR GASES
COMBUSTÍVEIS NO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO, E DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA FIRMADO EM 19/03/2018, ENTRE
AGENERSA, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO E DEFENSORIA PÚ-
BLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (EM
SUBSTITUIÇÃO À INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 72/2018).

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DE ENER-
GIA E SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
AGENERSA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO:

- o Termo de Ajuste de Conduta (TAC) assinado em 19 de março de
2018, pela AGENERSA, Ministério Público do Estado do Rio de Ja-
neiro (MP/RJ) e Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DP-
GE/RJ);

- o Inquérito Civil nº 648/5ª PJTDC/2017 (Procedimento MP/RJ
2017.00673664) da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor e o Pro-
cedimento Instrutório nº 990363615/2018 DPGE/RJ do Núcleo de De-
fesa do Consumidor da Defensoria Pública;

- que a Defensoria Pública e o Ministério Público possuem legitimação
ativa para a propositura de ação civil pública, em defesa dos interes-
ses individuais e coletivos, nos termos dos arts. 129 e 134, da
CRFB/88 (redação dada pela EC nº 80/2014) e 5º, I e II da Lei nº
7.347/85;

- a existência de duas normas em vigor acerca da instalação de gás
e aquecedores no Estado do Rio de Janeiro, a saber, Decreto Es-
tadual nº 23.317 de 10 de julho de 1997 (Regulamento de Instalações
Prediais de Gás Canalizado - RIP) e a Lei Estadual nº 6.890 de 18
de setembro de 2014 remete às normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) para os mesmos fins na autovistoria quin-
quenal;

- que as duas normas em vigor estão em conflito e não possuem re-
vogação expressa determinada pelo Poder Legislativo ou solução ju-
rídica definitiva dada pelo Poder Judiciário;

- que a AGENERSA entende que ambas as normas (RIP e ABNT), se
cumpridas integralmente, atendem satisfatoriamente ao requisito da
segurança do consumidor, para fins de instalação de gás e aquece-
dores além de suas vistorias necessárias, nos termos do art. 4°, I, "d"
do Código de Defesa do Consumidor;

- que a AGENERSA consentiu na Recomendação feita pelo MP/RJ e
pela DPGE/RJ, com o fim de elaboração de uma norma regulamen-
tadora não conflitante, que traduza segurança ao consumidor, sem
prejuízos em razão de uma possível multiplicidade atual de interpre-
tações jurídicas possíveis;

- que a eleição arbitrária de um padrão normativo importaria em pre-
juízo para uma parcela significativa de consumidores, sendo certo que
o impasse regulatório recente estabeleceu um cenário em que parcela
significativa da população já adotou o padrão RIP ou migrou para o
padrão ABNT, de modo que qualquer imposição por parte da agência
traria prejuízos coletivos a um grande número de indivíduos e impor-
taria em um exemplo de “Custo Brasil” para o mercado e os consu-
midores;

- ser necessária a intervenção da AGENERSA para estabelecer nor-
mativas conforme o TAC;

- as contribuições colhidas pela AGENERSA através do Processo E-
12/003.177/2018; e

- a necessidade de alterações nas disposições da Instrução Normativa
AGENERSA nº 72/2018, em vistas das contribuições apresentadas
pelas Concessionárias CEG e CEG RIO, pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e pelas empresas ins-
petoras credenciadas, presentes em reunião realizada na sede desta
AGENERSA, em especial a incorporação de comandos normativos lis-
tados nos Anexos I, II, III e IV;

RESOLVE:

Art. 1° - As inspeções quinquenais obrigatórias de segurança nas ins-
talações de gás canalizado nas unidades residenciais e comerciais,
previstas na Lei Estadual nº 6.890/2014, serão realizadas de acordo
com os critérios seguintes:

I- aqueles que obtiveram aprovação de seus projetos de instalações
prediais de gás canalizado para fins de "habite-se", com base no De-
creto nº 23.317/1997, que aprovou o Regulamento de Instalações Pre-
diais de Gás Canalizado do Estado do Rio de Janeiro (RIP), serão
inspecionados pelas empresas inspetoras credenciadas utilizando-se
dos critérios técnicos do RIP, conforme a presente Instrução Norma-
tiva;

II- aqueles que obtiveram aprovação de seus projetos de instalações
prediais de gás canalizado para fins de "habite-se", com base nos cri-
térios técnicos da ABNT definidos pela Lei Estadual nº 6.890/2014,
serão inspecionados pelas empresas inspetoras credenciadas utilizan-
do-se dos critérios técnicos da ABNT, conforme Instruções Normativas
AGENERSA nos 47, 48 e 55 de 2015.

Parágrafo Único - Aqueles que obtiveram aprovação de seus projetos
de instalações prediais de gás canalizado para fins de "habite-se",
com base no Decreto nº 23.317/1997 (RIP), e que já se adequaram
aos critérios da ABNT definidos pela Lei Estadual nº 6.890/2014, se-
rão inspecionados pelas empresas inspetoras credenciadas utilizando-
se dos critérios técnicos da ABNT, conforme Instruções Normativas
AGENERSA nos 47, 48 e 55 de 2015.

Art. 2° - Nas inspeções previstas no inciso I, do art. 1º, desta Ins-
trução Normativa, as concessionárias CEG e CEG RIO exigirão das
empresas inspetoras credenciadas que observem quando da realiza-
ção das inspeções obrigatórias os comandos normativos listados nos
Anexos I, II, III e IV desta Instrução Normativa e o seguinte:

I- inspecionem as ramificações internas de acordo com os critérios
previstos nos itens 28 a 47 do RIP, aprovado pelo Decreto nº
23.317/1997;

II - inspecionem as instalações de aparelhos de utilização e as ade-
quações de ambientes de acordo com:

a) os critérios previstos nos itens 48 a 59 do RIP;

b) o Anexo IA - 1.9.1 - Folha de Instrução ao Consumidor Tipos de
Ventilação Permanentes Mínimas, folhas 55 e 56 do RIP;

c) os itens (1) e (2) da Instrução Técnica No. IT-2, Complementar ao
Decreto no. 10.892, de 23/12/87, parte integrante do RIP, aprovado
pelo Decreto nº 23.317/1997;

III- realizem a verificação das características higiênicas da combustão
dos aparelhos e do ambiente de acordo com os critérios já definidos
nas Instruções Normativas AGENERSA nos. 47, 48 e 55 de 2015, vi-
sando a segurança dos usuários;

IV- para correção:

a) da Abertura de Ventilação Permanente Superior menor que 600cm²,
abaixo de 1,5m de altura, e outra Abertura de Ventilação Permanente
Inferior menor que 200cm², acima de 0,8m de altura, e quando o so-
matório não corresponder ao mínimo de 800cm²;

b) da altura vertical do duto do aquecedor de circuito aberto menor
que 35cm;

c) da existência de estrangulamentos do duto em relação ao defletor
do aparelho;

§ 1º - Para fins de cumprimento do inciso I deste artigo, excepcio-
nalmente, poderão ser aceitos os afastamentos constantes no Item
3.3.3, do Capítulo 1, do Manual da Rede de Distribuição Interna de
Gás, da Instrução Normativa AGENERSA no. 48/2015.

§ 2º - O teste de estanqueidade das ramificações internas será exe-
cutado de acordo com Item 4, Capítulo 3, do Manual de Rede de Dis-
tribuições Interna de Gás, da Instrução Normativa AGENERSA nº
48/2015.

§ 3º - No caso de inexistência de abertura de ventilação permanente,
de chaminé e do terminal tipo “T” na chaminé no exterior da edifi-
cação, o fornecimento será interrompido.

Art. 3° - Para as instalações inspecionadas pelos critérios estabele-
cidos nos artigos 1º e 2º, desta Instrução Normativa, as Concessio-
nárias CEG e CEG RIO exigirão das empresas inspetoras credencia-
das que:

I- elaborem laudo de autovistoria realizada, emitindo uma cópia para o
consumidor, para as Concessionárias CEG e CEG RIO e para o Cor-
po de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ);

II- informem o prazo para adequação determinada, na hipótese de
constatação de irregularidades sanáveis, que não importe em risco
imediato;

III- cumpram os requisitos do ente acreditador de empresas inspetoras
credenciadas;

IV- retornem ao local para proceder à nova inspeção, após o decurso
do prazo determinado na normativa vigente e refazer a inspeção emi-
tindo novo laudo para o consumidor, na hipótese de constatação de
irregularidades sanáveis, que não importe em risco imediato;

V- encaminhem laudo de não conformidade da instalação para as
Concessionárias CEG e CEG RIO e para o Corpo de Bombeiros Mi-
litar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), dentro do prazo limite
estabelecido e comunicado ao consumidor pelas Concessionárias;
VI- coloquem selo indicativo da inspeção realizada, dentro da unidade
consumidora, com a data da próxima vistoria e em lugar de fácil vi-
sualização;

VII- notifiquem as Concessionárias CEG E CEG RIO, através dos ca-
nais disponibilizados por estas para atendimento de emergência ou si-
milar, imediatamente após a identificação de uma instalação com es-
capamentos considerados críticos;

VIII- inspecionem as instalações prediais residenciais de gás canali-
zado dos consumidores beneficiários da tarifa social, cujos custos se-
rão arcados pelas Concessionárias CEG e CEG RIO, após a forma-
lização do disposto no art. 4º, XI, desta Instrução Normativa.

Art. 4° - As Concessionárias CEG e CEG RIO deverão:

I- informar aos consumidores através das faturas e/ou correspondên-
cia, física ou eletrônica, de que poderão ser inspecionados de acordo
com os critérios definidos nos Incisos I ou II, do art. 1º desta Ins-
trução Normativa, conforme respectivas informações de obtenção de
aprovação de projetos de instalações prediais de gás canalizados pa-
ra fins de "habite-se", com base no Decreto nº 23.317/1997 (RIP) ou
nos critérios técnicos da ABNT definidos pela Lei Estadual nº
6.890/2014;

II- disponibilizar para as empresas inspetoras credenciadas informa-
ções sobre o critério de inspeção do imóvel nos termos do Inciso I,
deste artigo.

III- manter central de chamadas 0800 dedicada ao atendimento de
consumidores para receber reclamações, sanar dúvidas e para prestar
informações e esclarecimentos sobre as inspeções realizadas, sobre
as empresas inspetoras credenciadas, sobre o disposto no Inciso I
deste artigo e sobre as normativas vigentes;

IV- informar às empresas inspetoras credenciadas e à Ouvidoria da
AGENERSA sobre reclamações recebidas no prazo de até 72 (setenta
e duas) horas;

V- manter informações de obrigatoriedade das inspeções no seu sítio
eletrônico na Internet e nas suas faturas mensais de fornecimento de
gás canalizado, bem como endereço do sítio eletrônico do INMETRO,
onde estão listadas as empresas inspetoras credenciadas, além das
informações exigidas na legislação específica;

VI- colaborar com as empresas inspetoras credenciadas no contato
com o consumidor;

VII- adotar as medidas legais para manutenção da segurança do for-
necimento de gás canalizado aos clientes no caso de terem sido re-
provados nas inspeções realizadas e que não efetuaram as correções
dentro do prazo previsto no Inciso IV, do art. 2º desta Instrução Nor-
mativa;

VIII- manter cadastro dos clientes que tiveram seu fornecimento de
gás interrompido por não estarem aptos nas inspeções obrigatórias;

IX- realizar teste do ramal interno das unidades unifamiliares e plu-
rifamiliares, de acordo com a Instrução Normativa AGENERSA nº 055
de 10 de novembro de 2015;

X- realizar encontros para promover cursos para os síndicos sobre as
questões técnicas das inspeções;

XI- arcar com os custos das inspeções de instalações prediais resi-
denciais de gás canalizado dos consumidores beneficiários da tarifa
social, sendo tais custos ressarcidos em revisão quinquenal, condicio-
nada à aprovação prévia dos signatários do TAC.

Parágrafo Único - Os custos, de que trata o inciso XI deste artigo,
deverão ser apresentados pelas Concessionárias CEG e CEG RIO,
após certame entre as empresas inspetoras credenciadas que obser-
ve, dentre outros, o princípio da economicidade, para serem aprova-
dos pela AGENERSA.

Art. 5° - A AGENERSA manterá canal aberto para reclamação sobre
as inspeções realizadas, através de sua Ouvidoria.

Art. 6° - A Ouvidoria da AGENERSA informará às Concessionárias
CEG e CEG RIO, às empresas inspetoras credenciadas e ao INME-
TRO as reclamações recebidas.

§1º - As empresas inspetoras credenciadas deverão comunicar à
AGENERSA e às Concessionárias CEG e CEG RIO os responsáveis
e os respectivos meios de contatos para recebimento das reclama-
ções recebidas pela Ouvidoria da AGENERSA e pelo 0800 das Con-
cessionárias CEG e CEG RIO.
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